Comarca da Capital 3ª Vara da Fazenda Pública
Juiz: Grace Mussalem Calil
Processo nº 0130548-33.2008.8.19.0001 (2008.001.128395-0)
Trata-se de ação de rito ordinário proposta por ELISANGELA DE ARAÚJO FERREIRA DE OLIVEIRA em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO com pedido de antecipação de tutela, com o fim de obter o reconhecimento de seu título de pós graduação e que seja determinado à Comissão do concurso a alteração da autora na ordem de classificação final do certame, nomeando-a e empossando-a, anulando o ato administrativo que não concedeu a pontuação devida na provas de títulos. A Autora alega ter-se inscrito no concurso público realizado pela Secretaria de Estado de Educação, organizada pela FESP, concorrendo a uma das vagas para o cargo de professor I - História. De acordo com o edital, a autora foi aprovada com a pontuação de 53 pontos, classificando-se em 182º lugar. No dia da prova objetiva, como comprovante de títulos, apresentou uma declaração e não uma certidão de Pós Graduada em História Social do Brasil pela fundação Educacional de Duque de Caxias obtendo grau zero (0) na avaliação de títulos; que no dia previsto no edital para a recontagem dos pontos dos títulos foi apresentada a certidão expedida pela FEUDUC, autenticada conforme solicitação da FESP, mas sua nota na prova de títulos não foi modificada. Afirma que o concurso foi anulado e a data para a apresentação dos documentos foi alterada, e que foi aprovada nos dois concursos. Alega, ainda, que outras candidatas aprovadas recorreram da decisão da nota da prova de títulos e obtiveram êxito tendo suas notas alteradas, conforme determinação do MS nº 00229/20058 expedido pela 7ª Câmara Cível do Estado do Rio de Janeiro. Por tais fatos, a autora sente-se prejudicada frente a sua classificação, pois foi comprovada, em tempo hábil, a sua qualificação em conformidade com o contido no edital e no sentido de ver sua nota retificada ajuíza a presente ação. A inicial veio instruída dos docs. de fls. 09/55. Em fl. 56 foi deferida a gratuidade de justiça. A decisão de fl. 60/61 recebeu a emenda a inicial de fl. 58 bem como indeferiu a Antecipação dos efeitos da Tutela pois a Autora não comprovou ter apresentado tempestivamente a certidão de fl. 12, pois no doc. de fl. 21 não consta a data da publicação do resultado, bem como não há erro material na avaliação da prova de títulos, requisito previsto no edital. Contra a decisão que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela foi interposto agravo de instrumento conforme comunicado às fls. 64 e cópia de fls. 65/73. Não veio aos autos o resultado do agravo de instrumento. O Réu foi regularmente citado consoante certidão de conteúdo positivo à fls.74vs e 75vs. Em contestação tempestiva, de fls.76/84, o Réu aduziu no mérito, em síntese, a legalidade do concurso público; que o ato administrativo consistente no não reconhecimento da declaração apresentada pela autora ocorreu em consonância com as regras Editalicias; a presunção de legalidade dos atos administrativos; a garantia constitucional da igualdade de condições no acesso aos cargos públicos; a impossibilidade de revisão judicial dos critérios de avaliação utilizados no âmbito da discricionariedade administrativa. Pelo exposto, requer a improcedência dos pedidos. A autora apresentou Réplica em fl.85 e às fls. 89 requereu a produção de prova documental suplementar. Às fls. 90 verso, informa não haver necessidade de qualquer outro tipo de prova No parecer de fl.92/96 o membro do parquet opinou pela improcedência do pedido. É o relatório. Decido. A causa está madura para sentença, considerando que as partes não postularam por outras provas além das constantes nos autos, e que a discussão se resolve pela hipótese do art. 330, inciso I, do CPC. No mérito, a questão se resolve pela análise do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, segundo o qual a Administração está vinculada aos critérios de julgamento constante do edital. No caso em questão, o edital do concurso ao qual a autora aderiu ao se inscrever, previa no subitem 6.2.4 que ´ O envelope com títulos será entregue ao fiscal da sala onde o candidato fará a Prova Objetiva, que, após conferência, entregará ao candidato um comprovante de recebimento dos documentos indicando o número de folhas recebidas.´. Ainda o subitem, 6.2.5 que ´Não será aceita, sob qualquer pretexto, a entrega do envelope com os títulos fora do horário, do dia e do local de realização da Prova Objetiva.´. E no subitem 6.2.9 que ´Para receber a pontuação relativa aos cursos de pós graduação lato sensu em nível de especialização, serão aceitos somente as certidões de instituições reconhecidas em que conste a carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta horas), em conformidade com as normas do conselho nacional de educação.´ Como condição essencial para o reconhecimento de título, o edital exigia a comprovação de conclusão de curso de pós graduação através de certidão de instituição reconhecida em que constasse a carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas, a ser entregue na data de realização da prova objetiva. A autora deveria tê-lo efetuado através da referida forma e na data determinada pelo edital, o que, no entanto, não fez. A Autora reconhece na petição inicial que apresentou a certidão de fl. 12 na data da recontagem dos pontos, momento em que havia precluido o prazo para a entrega da certidão. Não se tratava, portanto de mera correção de erro material apto a retificar a nota da prova de títulos, nos termo do item 10.1 do edital , mas de nova entrega de novo documento comprobatório de conclusão de curso para o fim de atribuição de pontuação na prova de títulos previsto no edital. Desta forma, não restou comprovada a conclusão de curso de pós graduação para fins de prova de título, na forma exigida pelo edital, o que demonstra a legalidade do ato atacado, não se podendo acolher a pretensão deduzida neste feito. Importa mencionar que reconhecer a pretensão deduzida implicaria em violação ao princípio da Isonomia pois em relação aos demais candidatos também foi exigido a entrega de Certidão de Pós Graduação e não de Declaração de Conclusão do Curso. É notoriamente sabido que não é permitido ao Judiciário intervir no mérito dos atos administrativos e tampouco nos critérios de formulação e/ou atribuição de pontos das provas plicadas em concursos públicos, sob pena de afronta ao Princípio da Separação os Poderes e, consequentemente, à isonomia entre os participantes. Na verdade, se tal possibilidade fosse admitida estaria se permitindo que a banca examinadora do certame, formada por profissionais comprovadamente capacitados em cada uma das matérias abordadas nos exames, fosse substituída, o que, por óbvio, não se pode permitir. Nessa linha de entendimento encontra-se a jurisprudência dominante nessa Egrégia Corte de Justiça, verbis: ´APELACAO - Ementa DES. NAMETALA MACHADO JORGE - Julgamento: 16/07/2009 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL - Administrativo. Concurso de Admissão ao Curso de Formação de Sargentos da Polícia Militar. Prova de conhecimentos em português. Divergência entre conteúdo da bibliografia indicada pelo Edital e o gabarito de questões. Anulação. Descabimento. Mérito administrativo. Sentença de improcedência. Apelação. Recurso a que se nega seguimento n/f do art. 557 do CPC. O Edital, lei do concurso, deve ser rigorosamente observado pela Administração Pública e pelos candidatos. Isso, contudo, não o torna imune ao controle judicial, que, por outro lado, deve se ater exclusivamente aos aspectos de legalidade, porquanto vedado ao Poder Judiciário o exame do mérito administrativo, para que não haja afronta ao princípio da separação dos poderes. Precedentes do STF e STJ. Espécie em que não se verifica qualquer ilegalidade nas questões impugnadas, eis que a matéria consta expressamente do conteúdo programático editalício. (2009.001.31227)´ EMENTA - APELAÇÃO CÍVEL - DECISÃO MONOCRÁTICA - ADMINISTRATIVO - CONCURSO PÚBLICO - ANULAÇÃO DE QUESTÕES - IMPOSSIBILIDADE DE CONTROLE DO MÉRITO ADMINISTRATIVO PELO JUDICIÁRIO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO (ART. 557, CAPUT, DO CPC). DES. MARIO GUIMARAES NETO - Julgamento: 27/08/2009 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL (APELACAO 2009.001.25829 -) Assim, só é permitido ao Poder Judiciário analisar os critérios adotados pela Administração para a escolha de candidatos a cargo público de acordo com o que foi especificado no edital do certame com o fito de afastar flagrante ilegalidade, a qual, por certo, não restou demonstrada na presente hipótese. Pelas razões expostas, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado por ELISANGELA DE ARAUJO FEREIRA DE OLIVEIRA em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO e extingo o processo com resolução do mérito nos termos do artigo 269, I do CPC. Condeno a Autora nas custas e honorários de sucumbência que fixo em R$ 500,00, com esteio no artigo 20 § 3º do CPC. A execução desta condenação fica sobrestada, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50. Transitada em julgado, procedam-se às anotações e comunicações, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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